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Ref. Proc. Nº 7245/2024 – protocolo nº 8658/2024 
 
Concorrência Eletrônica Nº 013/2024 
 
 
 
 
 
Impugnante: CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO 

ESPÍRITO SANTO – CRT-ES (Pessoa Jurídica) 

Impugnada: Agente de Contratação – Anapaula Paes Alves Monteiro 

 

 

 

O MUNICIPIO DE ALEGRE, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ 27.174.101/0001-35, sediada no Parque Getúlio Vargas, 01, Centro, 

Alegre/ES, CEP: 29.500-000, representada neste ato pela Agente de Contratação 

responsável pela condução do certame, Anapaula Paes Alves Monteiro, brasileira, 

casada, servidora estatutária, inscrita no CPF nº 088.956.297-01, vem apresentar o seu  

 

 

 

- PARECER DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL - 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 013/2024 

 

 

 em face das razões apresentadas pelo CONSELHO REGIONAL DOS 

TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESPÍRITO SANTO – CRT-ES, pessoa jurídica de 

direito público, autarquia federal, inscrito no CNPJ sob o Nº 32.696.567/0001-30, com 

sede à Av. Nossa Senhora dos Navegantes, nº 675, Ed, com sede à Avenida 

Nossa Senhora dos Navegantes, 675, Ed. Palácio do Café, sala 701, Enseada do Suá, 

Vitória/ES – CEP: 29.050-912, neste ato representada por seu procurador, 

Sr. Lucas Muniz Ferreira de Almeida, brasileiro, advogado, OAB/ES nº. 30.546. 
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1. DAS PRELIMINARES 

Trata-se de resposta ao pedido de IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital 

de Concorrência Eletrônica Nº 013/2024, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZA DA PARA A EXECUÇÃO DA DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DA RUA 

PROJETADA 01, LOCALIZADA NO LOTEAMENTO ANTÔNIO LEMOS JÚNIOR, NO 

MUNICÍPIO DE ALEGRE/ES (PROPOSTA Nº 28070/2022–MINISTÉRIO DAS CIDADES). 

Impugnante pessoa jurídica de direito público, autarquia federal, 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESPÍRITO SANTO, 

inscrita no CNPJ nº 32.696.567/0001-30, neste ato representada por seu procurador, 

Sr. Lucas Muniz Ferreira de Almeida, brasileiro, advogado, OAB/ES nº. 30.546, 

interposta INTEMPESTIVA em 13 de dezembro de 2024 às 14h e 51min, autuada junto 

ao Setor de Compras e Licitações/PMA pelo e-mail compras@alegre.es.gov.br, a 

IMPUGNAÇÃO ao Edital da Concorrência Eletrônica Nº 013/2024, pela empresa acima 

referenciada, sob a qual passamos a nos posicionar no prazo legal.  

 

2. DA AUSÊNCIA DE REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 

Inicialmente, cumpre registrar que o item 28.1. do Edital impugnado 

prevê que a impugnação deverá ser apresentada: 

28.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura 
da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

 

Portanto, a impugnação é intempestiva e em desacordo com o que 

preza o item 28.2. do Instrumento Convocatório: 

28.2. A IMPUGNAÇÃO deverá ser realizada exclusivamente por forma 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

Nesse sentido, o presente Edital é bem claro, vejamos a Figura 1: 

 

Figura 1 – Edital da Concorrência Eletrônica Nº 013/2024 

mailto:compras@alegre.es.gov.br
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Nos termos do Art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021 qualquer pessoa é 

parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (Grifo nosso).  

Observa-se que a Impugnante encaminhou sua petição Intempestiva. 

Portanto, com base na legislação, o Agente de Contratação não é obrigado a receber 

impugnações intempestivas. Entretanto, em razão do princípio da autotutela a 

Administração Pública tem o dever zelar pela manutenção da legalidade dos seus atos. 

Nesse sentido, aponta o Acordão 1414/2023 do TCU:  

“É dever do responsável por conduzir licitação no âmbito da Administração, a partir de 
impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas restritivas à competitividade do 
certame, realizar a revisão criteriosa dessas cláusulas, ainda que a impugnação não seja 
conhecida, sob pena de violação do princípio da autotutela.”  

Nota-se que o gestor no dia a dia da Administração Pública, deve 

observar a legislação, ponderando os princípios constitucionais, devendo examinar 

cada caso concreto, buscando a solução que melhor resguarde o interesse público. 

 

3. DAS ALEGAÇÕES 
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4. DO REQUERIMENTO 

Pelas razões expendidas pela Impugnante, apontadas acima 

relativamente ao Edital, a Impugnante requer: 

a) que, em tempo, seja retificado o presente edital para a inclusão da obrigatoriedade do profissional/pessoa 

jurídica poder estar devidamente habilitado/registrado no Conselho Regional dos Técnicos Industriais do 

Espírito Santo – CRT/ES no Edital bem como no Termo de Referência, como requisito/forma de 

qualificação técnica; e a 

b) inclusão do Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Espírito Santo – CRT-ES como o órgão de 

fiscalização do profissional técnico industrial assim como o TRT – Termo de Responsabilidade Técnica, 

conforme o caso e onde couber, de forma a que estes profissionais e as pessoas jurídicas sejam 

contemplados no texto do certame em consonância com o princípio da legalidade, isonomia e ampla 

concorrência. 

 

 

5. DA ANÁLISE DO MÉRITO 

Ressalto que todo o ato administrativo deve atender aos princípios da 

legalidade, razoabilidade, moralidade, igualdade e motivação, entre outros, se tratando 

de licitação todos os atos da Administração Pública deve atender ao princípio da 

isonomia, assim como ao da vinculação ao Instrumento Convocatório e da legalidade, 

consoante art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, que dispõe:  

“na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro).  

Porém, compete à administração pública estabelecer diretrizes do que 

pretende, especificando o objeto a ser licitado e os requisitos que venham assegurar o 

melhor desempenho sem riscos de não atender às suas necessidades.  

Em tempo, cumpre ressaltar que, o procedimento licitatório é 

disciplinado pela sucessão de atos administrativos pré-ordenados, sob o comando do 

imperativo legal das normas acima mencionadas, bem como da disciplina contida na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

mailto:compras@alegre.es.gov.br
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Considera-se que, a impugnação apresentada ao presente edital, foi 

interposta INTEMPESTIVA e por e-mail, apesar de ter sido feita, não está de acordo 

com o que foi estabelecido no Instrumento Convocatório. A exigência de que a 

interposição da impugnação ocorra exclusivamente por forma eletrônica no sistema 

Portal de Compras Públicas é uma norma a ser respeitada, uma vez que os editais têm 

força vinculante para todos os participantes. 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório não é mera 

conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser facialmente descartada. 

O próprio instrumento convocatório torna-se lei no certame ao qual regulamente, é 

impossibilitado que as cláusulas sejam descumpridas por qualquer uma das partes, 

seja a Administração, sejam as empresas participantes. 

O edital da licitação é a luz do Princípio da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, sendo definido por Hely Lopes Meirelles¹ da seguinte forma: 

“O edital é a lei interna da licitação, e como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 
como a Administração que expediu. Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se 
inalteráveis para aquela licitação, durante todo o procedimento”. 
(1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 29º Ed) 

Partindo dessa prerrogativa, a administração pública elaborou as 

especificações do objeto pretendido, visando tão somente a sua adequação às 

necessidades preponderantes deste poder. 

É na fase preparatória do procedimento licitatório que a Administração 

deve analisar e selecionar quais são os requisitos de qualificação indispensáveis e 

necessários a assegurar o mínimo de segurança relacionada ao cumprimento das 

obrigações pelo Contratado.  

Assim, destacamos o princípio da competência e discricionariedade 

que são fatores pertinentes à Administração Pública ao estabelecer as condições de 

participação nos certames licitatórios.  

Portanto, uma vez publicado o Edital com as regras que vão nortear o 

procedimento licitatório, a Administração Pública se encontra vinculada ao Edital e seus 

Anexos, não podendo ser exigido nada mais do que consta no instrumento editalício.  

mailto:compras@alegre.es.gov.br
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6. DA PESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

Inicialmente, há de se registrar que as condições fixadas no Edital e 

seus Anexos, foram estabelecidas com estrita observância das disposições legais 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.   

Assim, como a impugnação foi interposta INTEMPESTIVA e por e-mail, 

não foi autuada conforme Instrumento Convocatório, e, por isso, mesmo sendo 

recebida, não será conhecida, por ser intempestiva e sem efeitos recursais. 

 

7. DO PARECER: 

Cabe salientar que a licitação é o instrumento de seleção que a 

Administração Pública se utiliza objetivando assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar o resultado de contratação mais vantajoso aos seus interesses, inclusive no que 

se refere ao ciclo de vida do objeto, já que, a licitação busca selecionar o contratante e 

a proposta que apresentem as melhores condições para atender ao interesse público, 

tais como: preço, qualidade, entrega, capacitação técnica e outros.  

É o juízo discricionário do Administrador que determina as 

especificações do produto que pretende adquirir, de modo a extrair as melhores 

condições de sua utilização para adequar-se as suas realidades, sempre pautadas na 

razoabilidade e proporcionalidade dos meios aos fins, pois quando a lei confere ao 

agente público competência discricionária, isso significa que atribuiu ao agente o dever 

de escolher a melhor conduta, dentre um universo de condutas possíveis, para a plena 

satisfação do interesse público, sendo a busca deste interesse público que pautou as 

especificações e exigências contidas no termo de referência do certame em questão.  

Entendemos que não é lícito à Administração Pública, “em nenhuma hipótese, 

fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa licitatória, 

possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica para garantir o 

cumprimento das obrigações.” (STJ, Segunda Turma, REsp 474.781/DF, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ de 12/05/2003, p. 297)  
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A nova lei de licitações e contratos administrativos, no art. 11, inciso II, 

da Lei nº 14.133, de 2021, mostra que um dos objetivos do processo licitatório é o de 

assegurar a justa competição, vejamos:  

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição”.  

Considerando que, como a impugnação foi interposta INTEMPESTIVA 

e por e-mail, o Agente de Contratação não é obrigado a receber, por não atender as 

regras editalícias. Portanto, em razão do princípio da autotutela a Administração tem o 

dever de zelar pela manutenção da legalidade dos seus atos.  

Deste modo, vinculada ao Princípio da Legalidade, a impugnação 

será recebida pela administração, mas não será conhecida, por ser intempestiva 

e sem efeitos recursais, o que culminou na conclusão de negar a impugnação. 

Pelo exposto, segue decisão. 

 

8. DA DECISÃO: 

Assim sendo, após análise exposta em face das razões expendidas, 

DECIDE pelo não acolhimento da presente IMPUGNAÇÃO, ante ser intempestiva e 

por e-mail, mantendo inalteradas as condições editalícias. 

O resultado deste julgamento será: 

❖ Juntado aos autos do processo administrativo;  

❖ Comunicado por e-mail ao impugnante; 

❖ Divulgado no sistema Portal de Compras Públicas a todos interessados; 

❖ Divulgado no sítio da Prefeitura Municipal de Alegre/ES, para conhecimento dos demais 

interessados. 

 

Alegre/ES, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

ANAPAULA PAES ALVES MONTEIRO 
Agente de Contratação 
(Portaria Nº 4.710/2024) 
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